
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2728444 - SP (2024/0318019-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : DENIZE APARECIDA PARAVANI RICARDO 
ADVOGADO : THIAGO DE CARVALHO PRADELLA - SP344864
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : AILTON JUNIOR DE OLIVEIRA SILVA - DF033810

EDISON BALDI JUNIOR - SP206673

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO.  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282
E 356 DO STF. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. CERCEAMENTO
DE  DEFESA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  SÚMULA  83/STJ.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1.  Os  argumentos  concernentes  à  deficiência  de  informação  e  direitos  da
personalidade não se encontram contemplados na fundamentação expendida
pelo Tribunal de origem para a solução da controvérsia, o que impossibilita a
apreciação  das  teses  aventadas,  sob  pena  de  incorrer  em  supressão  de
instâncias. Incidência das Súmulas 282 e 356, ambas do STF.
2. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência desta Corte
Superior, no sentido de que não se configura cerceamento de defesa quando o
julgador, ao constatar, nos autos, a existência de provas suficientes para o seu
convencimento, indefere pedido de produção de prova e julga antecipadamente
a lide. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : DENIZE APARECIDA PARAVANI RICARDO
ADVOGADO : THIAGO DE CARVALHO PRADELLA - SP344864
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : AILTON JUNIOR DE OLIVEIRA SILVA - DF033810

EDISON BALDI JUNIOR - SP206673

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO.
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Os argumentos concernentes à deficiência de informação e direitos da
personalidade não se encontram contemplados na fundamentação expendida
pelo Tribunal de origem para a solução da controvérsia, o que impossibilita a
apreciação das teses aventadas, sob pena de incorrer em supressão de
instâncias. Incidência das Súmulas 282 e 356, ambas do STF.
2. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência desta
Corte Superior, no sentido de que não se configura cerceamento de defesa
quando o julgador, ao constatar, nos autos, a existência de provas suficientes
para o seu convencimento, indefere pedido de produção de prova e julga
antecipadamente a lide. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DENIZE APARECIDA PARAVANI
RICARDO contra decisão monocrática proferida por esta Relatoria (e-STJ, fls. ), que482/488
negou provimento a seu recurso especial.

A parte agravante, em suas razões recursais, sustenta, em síntese, a não incidência,
no caso, das Súmulas 7, 83, 282 e 356 do STJ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma julgadora.
Devidamente intimada, a parte agravada apresentou impugnação (e-STJ, fls. 504/518

).
É o relatório.

VOTO
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Inicialmente, no que concerne à dita violação aos artigos 6º, III, do CDC e 12 do
Código Civil, não se pronunciou o Tribunal a , ausente o indispensável requisito do quo
prequestionamento.

Com efeito, não existem elementos jurídicos no acórdão recorrido que possibilitem,
na via recursal, apreciação envolvendo controvérsia com base nas teses supramencionadas.

Em síntese, os argumentos concernentes à deficiência de informação e direitos da
personalidade não se encontram contemplados na fundamentação expendida pelo Tribunal de
origem para a solução da controvérsia, o que impossibilita a apreciação das teses aventadas, sob
pena de incorrer em supressão de instâncias.

Frise-se que ao STJ cabe julgar, em sede de recurso especial, conforme dicção
constitucional, somente as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais
Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

Com efeito, o prequestionamento consiste no efetivo pronunciamento da matéria no
acórdão recorrido, o que não ocorreu na espécie em relação aos artigos elencados, nem mesmo
implicitamente. Dessa forma, à falta do indispensável prequestionamento, incide, por analogia, o
óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 282
STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NO CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. INCIDÊNCIA SOBRE O VALOR EXECUTADO.
1. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada
não foi enfrentada no acórdão recorrido. . Súmula 282/STF
2. Os honorários advocatícios no cumprimento de sentença devem incidir
apenas sobre o valor executado pelo advogado, e não sobre o valor do
crédito apurado em favor de seu cliente, no processo de conhecimento.
Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no , relatora Ministra AREsp n. 2.309.419/SP  MARIA

, QUARTA TURMA, julgado em  DJe deISABEL GALLOTTI  11/12/2023,
)15/12/2023.

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER E
OBRIGAÇÃO DE PAGAR  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS EC/C
TUTELA ANTECIPADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO VERIFICAÇÃO. SÚMULAS N.
282 E 356 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO CONHECIDO.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O prequestionamento significa a prévia manifestação do tribunal de
origem, com emissão de juízo de valor, acerca da matéria referente ao
dispositivo de lei federal apontado como violado.
Trata-se de requisito constitucional indispensável para o acesso à instância
especial.
2. A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia impede o
acesso à instância especial e o conhecimento do recurso especial, nos
termos das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3. Não se considera preenchido o requisito do prequestionamento
(prequestionamento implícito) quando o tribunal de origem não debate
efetivamente acerca da matéria inserta no dispositivo de lei federal.
4. A simples transcrição das ementas, sem o correspondente cotejo analítico
entre os paradigmas e o acórdão recorrido e sem a demonstração da
identidade ou similitude fática entre eles nos moldes do RISTJ, impede o
conhecimento do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional.
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5. A falta de prequestionamento impede a análise do dissenso jurisprudencial,
porquanto inviável a comprovação da similitude das circunstâncias fáticas e
do direito aplicado.
6 . Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro REsp n. 2.041.495/RN  JOÃO OTÁVIO DE

, QUARTA TURMA, julgado em  DJe deNORONHA  18/12/2023,
)20/12/2023.

 
Quanto à apontada deficiência de fundamentação e ao cerceamento de defesa, não se

verificam as alegadas vulnerações aos artigos elencados, mormente em razão de ter o acórdão
combatido fundamentado, de forma cristalina, os motivos pelos quais a produção de nova perícia
técnica não se fez necessária para a resolução da controvérsia, trecho que aqui se transcreve,
para fins de esclarecimento (e-STJ, fls. ):311/312

 
"O MM. Juiz a quo deferiu a realização de prova pericial no contrato de
financiamento, bem como remeteu os autos ao perito do juízo, por  duas

, para esclarecimento dos quesitos complementares apresentados pelavezes
autora.
No caso em apreço, a demanda envolve apenas questão de direito, mediante
a interpretação e aplicação de cláusulas contratuais, sendo desnecessária a 
produção de prova pericial.
(...)
Considerando, à vista disso, que o juiz de primeiro grau autorizou a

, , e que todos osrealização de perícia  mesmo ela sendo desnecessária
questionamentos da parte foram devidamente esclarecidos pelo expert, não 
há se falar em realização de nova perícia técnica ou de violação à ampla 
defesa.
Registre-se que a perícia judicial constitui meio de prova imparcial e
equidistante dos interesses das partes, sendo o perito do juízo profissional
que possui conhecimentos técnicos para o desempenho da função." [g.n] 
 

Nesse contexto, verifica-se que o acórdão recorrido está em conformidade com a
jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que não se configura cerceamento de defesa
quando o julgador, ao constatar, nos autos, a existência de provas suficientes para o seu
convencimento, indefere pedido de produção de prova e julga antecipadamente a lide.

Como é cediço, cabe ao juiz decidir sobre os elementos necessários à formação de
seu entendimento, pois, como destinatário da prova, é livre para determinar as provas
necessárias ou indeferir as inúteis ou protelatórias. Nesse sentido:

 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE NÃO AVISADO PREVIAMENTE
ÀS PARTES. SUFICIÊNCIA DE PROVAS DOCUMENTAIS RECONHECIDA
NA ORIGEM. CONTROVÉRSIA UNICAMENTE DE DIREITO. PROVA
TESTEMUNHAL. DESNECESSIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO
OCORRÊNCIA. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. RESCISÃO
CONTRATUAL OPERADA. DEVOLUÇÃO INTEGRAL DAS ARRAS, COM
JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA A PARTIR DO DESEMBOLSO.
QUESTÃO SOLUCIONADA À LUZ DO CONTRATO E DAS PROVAS
CONSTANTES DOS AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA
DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. Independentemente de aviso prévio às partes, o julgamento antecipado da
lide poderá ocorrer quando a questão de mérito for unicamente de direito ou,
sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir prova em
audiência, tal como a prova testemunhal, haja vista a suficiência de provas
documentais aptas à exata comprovação do direito discutido em juízo.
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2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e ).7/STJ
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relatora Ministra REsp n. 1.799.285/PR  MARIA ISABEL

, Quarta Turma, julgado em  DJe de  g.n.)GALLOTTI  19/11/2019,  9/12/2019,
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COBRANÇA. VIOLAÇÃO A NORMA E PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA.
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE E INDEFERIMENTO DE PROVA
TESTEMUNHAL. PRETENSÃO QUE DEMANDA O REVOLVIMENTO DO
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. . AUSÊNCIA DE SÚMULA N. 7/STJ
REVALORAÇÃO DA PROVA. JUROS. PREVISÃO CONTRATUAL.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. . SÚMULA N. 5/STJ
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante regra estabelecida no  da Constituição Federal, o art. 105
Superior Tribunal de Justiça não é competente para se manifestar sobre
suposta violação de dispositivo constitucional, nem mesmo a título de
prequestionamento.
2. Por ser o destinatário das provas, cabe ao magistrado apreciar a
necessidade de sua produção, ou indeferir aquelas consideradas inúteis ou
protelatórias.
3. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o
julgamento antecipado da lide sem a produção da prova pleiteada pela parte,
considerada desnecessária pelo juízo, desde que devidamente fundamentado,
não configura o cerceamento de defesa.
4. A pretensão recursal cuja finalidade é dirigida à reapreciação de fatos e
provas não comporta a interposição de recurso especial, pois este
instrumento é vocacionado à tutela do direito objetivo federal.
5. Tendo a Corte de origem constatado a previsão expressa de capitalização
de juros no contrato, este Superior Tribunal fica impedido de proceder à
interpretação das cláusulas contratuais, porquanto tal providência é inviável
na esfera especial. . Súmula n. 5/STJ
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.357.303/GO  MARCO AURELIO

, Terceira Turma, julgado em  DJe de )BELLIZZE  23/10/2023,  25/10/2023.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE
CONHECIMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO APELO. INSURGÊNCIA DA PARTE REQUERIDA.
1. Derruir a conclusão do acórdão recorrido, no sentido da invalidade do ato
citatório, na forma como posta pelo recorrente, demandaria o reexame das
provas dos autos, providência vedada em sede de recurso especial, ante o
óbice estabelecido pela . Precedentes. Súmula 7/STJ
1.1. O entendimento do STJ é no sentido de que somente haverá nulidade do
ato processual se demonstrado o efetivo prejuízo causado à parte.
2. O poder de instrução, conferido ao magistrado em decorrência dos
princípios da livre admissibilidade da prova e do livre convencimento
motivado, autoriza-o a indeferir as provas requeridas, quando constatada sua
manifesta desnecessidade ou inconveniência, o que não configura
cerceamento de defesa.
3. No caso, rever o entendimento do Tribunal de origem - quanto à
necessidade de produção da prova testemunhal e pericial - demandaria,
inevitavelmente, o exame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo o
óbice da . Súmula 7/STJ
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro , Quarta AREsp n. 2.229.669/DF MARCO BUZZI 
Turma, julgado em  DJe de ) 8/5/2023,  11/5/2023.
 

Assim, estando o acórdão recorrido em harmonia com a orientação firmada nesta
Corte Superior, incide, na espécie, o óbice previsto na Súmula 83 do STJ.
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Ademais, rever a conclusão à qual chegou o Tribunal de origem, quanto à
desnecessidade de realização de nova perícia, demandaria incursão no acervo fático-probatório
dos autos, providência vedada pela Súmula  Nesse sentido:7/STJ.

 
CIVIL E P ROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. SEGURO. MULTA DECENDIAL. AUSÊNCIA DE
PREVISÃO N A APÓLICE. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS E REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. VÍCIOS
CONSTRUTIVOS. INEXISTÊNCIA. NOVA PERÍCIA. DESNECESSIDADE.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. INCURSÃO NO CAMPO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do
STJ).
3. "A jurisprudência dominante do STJ entende que rever os fundamentos que
ensejaram o entendimento acerca da suficiência de provas ou mesmo da
necessidade de determinação de nova perícia exigiria reapreciação do
conjunto probatório, o que é vedado em recurso especial, haja vista a
incidência do enunciado da " (AgInt no , Súmula 7/STJ  AREsp n. 1.548.314/PR
Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em

 DJe de .18/2/2020,  3/3/2020)
4. Ademais, este Tribunal Superior compreende que "a realização de
eventuais reformas no imóvel pelo comprador pode ser fator de exclusão de
responsabilidade" (AgInt no , Relator Ministro MARCO REsp n. 1.990.721/SC
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de 22/8/2022,

.24/8/2022)
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.387.206/PR  ANTONIO CARLOS

, QUARTA TURMA, julgado em  DJe de )FERREIRA  4/12/2023,  7/12/2023.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. CERCEAMENTO DE DEFESA. LAUDO
COMPLEMENTAR DA PERÍCIA. PRECLUSÃO DO SEU DIREITO.
DETERMINAÇÃO DE NOVOS ESCLARECIMENTOS.
DISCRICIONARIEDADE DO MAGISTRADO. ENTENDIMENTO DO
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUFICIÊNCIA DAS PROVAS E DA PERÍCIA.
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO NÃO
PROVIDO.
1. Na origem, trata-se de ação de retificação de marcos divisórios e registro
imobiliário, em que se sustenta haver equívoco no registro de imóvel, por ter
sido registrado com área inferior.
2. A decisão de indeferimento de outros esclarecimentos do perito quando a
própria parte não pugna por eles a tempo está em consonância com o
ordenamento vigente, pela própria aplicabilidade da preclusão de fases no
processo.
3. A produção de nova prova pericial ou a determinação de novos
esclarecimentos pelo perito está na discricionariedade de o magistrado
entender por sua necessidade, não sendo o mero inconformismo com as
conclusões da prova pericial representativo de cerceamento de defesa.
4. Na hipótese, o Tribunal de origem entendeu que os esclarecimentos
periciais foram suficientes e completos e que houve exame de todos os pontos
apontados pelas partes.
5. A desconstituição do entendimento do acórdão estadual recorrido (acerca
da inexistência de cerceamento de defesa diante da suficiência de provas e
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esclarecimentos) é procedimento vedado na via eleita, por exigir o reexame
de fatos e provas, em virtude do óbice contido na . Súmula nº 7/STJ
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relatora Ministra AREsp n. 2.185.522/SC  MARIA ISABEL

, QUARTA TURMA, julgado em  DJe de )GALLOTTI  2/10/2023,  5/10/2023.
 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.728.444 / SP

Número Registro: 2024/0318019-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50051407420194036100 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DENIZE APARECIDA PARAVANI RICARDO 
ADVOGADO : THIAGO DE CARVALHO PRADELLA - SP344864
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : AILTON JUNIOR DE OLIVEIRA SILVA - DF033810

EDISON BALDI JUNIOR - SP206673

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DENIZE APARECIDA PARAVANI RICARDO 
ADVOGADO : THIAGO DE CARVALHO PRADELLA - SP344864
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : AILTON JUNIOR DE OLIVEIRA SILVA - DF033810

EDISON BALDI JUNIOR - SP206673

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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